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Ementa: Lei de imprensa, legislação de telecomunicações. Instituições dedicadas à regulamentação da 
comunicação. Delitos, contravenções, crimes. Responsabilidade, reparação por dano moral, multas, 
detenção. A Constituição Brasileira. O Estado Democrático de Direito. Os direitos humanos. A proteção 
dos direitos humanos na ordem brasileira. Leis especiais. O direito à informação e o direito de 
comunicar. Legislação em Jornalismo e em Publicidade e Propaganda. Apreciação das mensagens 
publicitárias ante seus reflexos positivos ou negativos em relação a pessoas, grupos sociais e públicos em 
geral. Códigos deontológicos ligados à atividade do profissional de publicidade e propaganda. 

Objetivos Específicos: 

- Analisar a articulação entre a tessitura das leis da comunicação na Constituição Brasileira e as práticas 
democráticas de comunicação, tendo como foco seus impactos no desenvolvimento da atividade 
publicitária; 

- Analisar peças e práticas do mercado publicitário, articulando as mesmas às orientações do Código de 
Ética, CENP e CONAR; 

- Analisar a responsabilidade da publicidade e a legislação sobre direitos do consumidor, direitos 
autorais e direitos das crianças e adolescentes; 

- Analisar o papel da publicidade diante da atualidade do direitos e da dignidade da pessoa humana 
frente às demandas movimentos antirracistas, feministas, LGBT e ambientais; 

Objetivo principal:  

- Analisar a legislação e as organizações que regulam a comunicação e a publicidade no Brasil, 
articulando os ordenamentos jurídicos e as práticas publicitárias com a ação ética; 
 



 

Conteúdo Programático 

1 A CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA E O DIREITO DE COMUNICAR 
1.1  A Constituição Brasileira, as Conferências Nacionais e os Conselhos de Comunicação 
1.2 Regulamentação da Comunicação 
1.3 Legislação das Telecomunicações 
1.4 Leis e Decretos que regulam a atividade publicitária 
 
2  CÓDIGOS DEONTOLÓGICOS DA PUBLIDADE 
2.1 Código de ética de 1957 
2.2 CONAR e anexos 
2.3 CENP e as Normas Padrão  
 
3 LEIS QUE SE APLICAM À ATIVIDADE PUBLICITÁRIA 
3.1  CDC – O Código de Defesa do Consumidor 
3.2 Direitos autorais e a atividade publicitária 
3.3 ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente 
 
4 PUBLICIDADE E DIREITOS HUMANOS 
4.1 Publicidade Antirracista 
4.2 Publicidade Feminista 
4.3 Publicidade LGBT 
4.4 Publicidade Verde 

Metodologia: 
Aula expositiva e dialogada, seminários e atividades em grupo. Estudo de casos e tessitura de um 
produto (vídeo, artigo ou outros) ao final do semestre.  

Critérios/Processo de avaliação da aprendizagem: 
Os critérios para aprovação: participação, envolvimento, domínio de tema/assunto e assiduidade. 
As avaliações individuais irão compor 50% da nota, sendo os outros 50% constituídos de atividades em 
grupo, como estudos de caso, seminários e atividades em sala. 
Os alunos que não alcançarem a média terão a oportunidade de realizar um exame final, sendo a média 
deste exame e da nota alcançada no bimestre a sua nota final. 

Como requisito básico para aprovação, é importante alcançar o mínimo de 75% de frequência. 
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Cronograma: 
 

Aula Dia Conteúdo 
1 05/03 Apresentação da disciplina, alunos e professora. Acordo sobre datas, formas de 

avaliação e condução do semestre. 
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1 A CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA E O DIREITO DE COMUNICAR 
1.1  A Constituição Brasileira, as Conferências Nacionais e os Conselhos de 
Comunicação 

2 12/03 1.2 Regulamentação da Comunicação 
3 19/03 1.3 Legislação das Telecomunicações 
4 26/03 1.4 Leis e Decretos que regulam a atividade publicitária 
5 02/04 2  CÓDIGOS DEONTOLÓGICOS DA PUBLIDADE 

2.1 Código de ética de 1957 
6 09/04 2.2 CONAR e anexos 
7 16/04 Apresentação anexos CONAR 
8 23/04 Semana do Respiro 
9 30/04 2.3 CENP e as Normas Padrão 

10 07/05 3 LEIS QUE SE APLICAM À ATIVIDADE PUBLICITÁRIA 
3.1  CDC – O Código de Defesa do Consumidor 

11 14/05 3.2 Direitos autorais e a atividade publicitária 
12 21/05 3.3 ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente 
13 28/05 4 PUBLICIDADE E DIREITOS HUMANOS 

4.1 Publicidade Antirracista 
14 04/06 4.2 Publicidade Feminista 
15 18/06 4.3 Publicidade LGBT 
16 25/06 4.4 Publicidade Verde 
17 02/07 Seminários / apresentação dos produtos finais 
18 09/07 Prova – Exame final 
19 16/07 Entrega de notas e resultados 

 

 


